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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Apolônio Silva foi encarcerado há três anos, pela prática do crime de lesão corporal seguida de morte ( Art. 129, § 3º, 
do CP), em razão de decisão penal transitada em julgado proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado Alfa, que o 
condenou à pena de doze anos de reclusão. 
Apesar das tentativas da Defensoria Pública de obter a ordem de soltura, Apolônio permaneceu preso, até que, no 
ano corrente, foi morto durante a rebelião que ocorreu no presídio em que estava acautelado. Durante a mesma 
rebelião, numerosos condenados foram assassinados a tiros, sendo certo que as armas ingressaram no local 
mediante pagamento de propina aos agentes penitenciários.  
Inconformada, Maria da Silva, mãe de Apolônio, procurou você para, na qualidade de advogado(a), tomar as 
medidas cabíveis, com vistas a obter a responsabilização civil do Estado. Ela demonstrou que, ao tempo da prisão, 
ele era filho único, solteiro, sem filhos, trabalhador, e provia o seu sustento. Como Maria tem idade avançada e 
problemas de saúde, ela não tem condições de arcar com os custos do processo, notadamente porque gastou as 
últimas economias para proporcionar um funeral digno para o filho.  
 

Redija a peça cabível, mediante apontamento de todos os argumentos jurídicos pertinentes. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à  

pretensão.  A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Márcio, estudante de engenharia civil, em razão dos elevados índices de desemprego e da dificuldade de conseguir 
um estágio, resolveu iniciar os estudos para ingressar no serviço público. Faltando exatamente seis meses para 
concluir a faculdade, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região publica edital de concurso para provimento do cargo 
efetivo de engenheiro civil. O estudante inscreve-se no certame e é aprovado. Dois meses depois da colação de grau, 
Márcio é surpreendido com sua nomeação.  
 

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), responda aos itens a seguir. 
 

A) O fato de Márcio ter feito a inscrição no concurso quando ainda não preenchia os requisitos do cargo torna sem 
efeito sua posterior nomeação? (Valor: 0,65) 

 

B) Márcio, seis meses depois da posse, recebe uma proposta para trabalhar em uma grande construtora brasileira. 
Para não se desvincular do serviço público, ele pode obter licença para tratar de interesses particulares pelo 
prazo de dois anos? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

O Município Beta, situado no litoral, após a realização de projeto básico e do projeto executivo pelo próprio ente 
federativo, promoveu licitação, na modalidade concorrência, para a construção de uma ciclovia na área costeira. Da 
licitação, sagrou-se vencedora a sociedade empresária Pedalada S.A. Em seguida, a mesma sociedade empresária foi 
contratada, seguindo os trâmites legais, e executou o respectivo objeto, sem qualquer falha. 
Pouco depois da inauguração, parte da obra desmoronou, na medida em que os estudos realizados para o projeto 
básico e para o projeto executivo não levaram em consideração o impacto das marés na ciclovia. O incidente levou a 
óbito José, que trafegava na localidade, no exato momento do ocorrido.  
 

Em razão disso, os filhos de José, procuram você para, na qualidade de advogado(a), responder, 
fundamentadamente, aos questionamentos a seguir.  
 

A) Em lugar de realizar o projeto básico, o Município Beta poderia ter incluído sua elaboração, juntamente com a 
execução das obras, no objeto da licitação em questão? (Valor: 0,55) 

 

B) É necessária a demonstração de dolo ou culpa para responsabilizar a sociedade empresária Pedalada S.A. pelo 
óbito de José? (Valor: 0,70) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
O Município Beta realizou um estudo para efetuar a compra de materiais necessários para aparelhar as salas de aula 
das escolas municipais, com o fim de substituir ou repor aqueles existentes, que se encontram em estado precário. 
Concluiu pela necessidade de aquisição de dez mil novas carteiras, o que fez constar do respectivo edital de licitação, 
na modalidade pregão, no qual se sagrou vencedora a sociedade empresária Feliz Ltda., com quem contratou o 
respectivo fornecimento. A auditoria, efetuada depois de formalizado tal contrato, verificou que o estudo que 
instruiu a especificação do objeto contratado não levou em conta a existência, em perfeito estado, de cerca de mil 
carteiras recém-adquiridas, equivocadamente enviadas ao depósito municipal.  
A autoridade competente, alegando a existência de carteiras novas em depósito, promoveu a alteração unilateral do 
contrato para suprimir o quantitativo de mil carteiras; em consequência, reduziu o valor global do contrato em dez 
por cento, em correspondência à supressão de mil carteiras do total de dez mil. É certo que a contratada já havia 
adquirido do fabricante todos os bens necessários para o cumprimento da avença originária. 
 

Diante dessa supressão, os representantes da sociedade empresária Feliz Ltda. procuram você para, na qualidade de 
advogado(a), responder, fundamentadamente, aos questionamentos a seguir.  
 

A) A sociedade empresária Feliz Ltda. é obrigada a suportar a alteração promovida unilateralmente pelo Município 
Beta? (Valor: 0,60)  

 

B) Caso a sociedade empresária Feliz Ltda. não entregue as mil carteiras suprimidas pelo Município Beta, ela estará 
obrigada a arcar com o prejuízo decorrente de já haver adquirido do fabricante as dez mil carteiras inicialmente 
contratadas? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Maria dos Santos, médica de um hospital federal, é plantonista na emergência da unidade de saúde. Determinado 
dia, ao chegar ao local de trabalho, é notificada pela ouvidoria do referido órgão acerca de uma reclamação feita por 
uma paciente da médica, na qual é narrado o péssimo atendimento prestado pela profissional de saúde. Na mesma 
notificação, a ouvidoria pediu esclarecimentos a Maria, que deveriam ser prestados em cinco dias.  
Por um lapso, Maria não deu sua versão sobre o ocorrido. A ouvidoria entendeu, assim, que os fatos narrados pela 
paciente eram verdadeiros, razão pela qual a médica foi advertida - apontamento este incluído nos assentamentos 
funcionais da servidora.  
Insatisfeita, Maria recorreu. Para que o apelo fosse admitido, teve que fazer um depósito de R$ 500,00 (quinhentos 
reais) para cobrir custos administrativos decorrentes do pleito de reexame do processo. 
 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) O silêncio de Maria implica sua concordância quanto aos fatos narrados pela paciente? (Valor: 0,65) 
 

B) É lícita a exigência de caução como requisito de admissibilidade do recurso? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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